[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 37 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar n° 123/2006, é uma Lei que visa assegurar um tratamento legal diferenciado, simplificado e favorecido, previsto na Constituição Federal, buscando os seguintes resultados: - Geração de Emprego; - Distribuição de renda; - Redução da Informalidade; - Incentivo ao crescimento das empresas; - Ampliação da Competitividade; e - Desenvolvimento da Economia;
Considerando que a Lei abrange União, Estados e Municípios, inclusive no que toca à tributação, que será centralizada em um regime único de arrecadação. A Constituição Federal, em seu art. 146, prevê esse regime único de arrecadação, de âmbito nacional, com repasse de receita automático e incondicionado aos entes federados; 

Considerando que o Estatuto presume uma formalização em grande escala por parte dos milhões de negócios informais, o que, na verdade, incrementará a receita tributária de união, estados e municípios. Além disso, a proposta respeita os limites para o ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e incorpora as práticas existentes, no campo do ICMS;

Considerando que é exatamente nas economias mais frágeis que as pequenas e microempresas necessitam de mais apoio, com vistas ao seu desenvolvimento, bem como dos próprios estados. Assim cria-se uma perspectiva de incremento de arrecadação, por conseqüência;

Considerando que a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, estabelece no parágrafo 1° do artigo 77 que o Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita Previdenciária, os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão editar, em um ano, as leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. É nos municípios que as empresas estão instaladas e onde geram empregos, renda e oportunidades para o desenvolvimento dos locais e, claro, dos estados e do País;

Considerando que a Lei Geral Municipal, como parte da regulamentação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (LC 123/2006), cria novos programas de melhoria do ambiente empreendedor no município, fortalecendo os pequenos negócios, reduzindo consideravelmente a burocracia (abertura/funcionamento/enceramento), equacionando a tributação de forma que permita uma carga tributária mais justa, abrindo novos mercados e, por fim, estimulando a inovação e o associativismo para torná-los competitivos;

Considerando que a Lei Complementar n°. 123/06 possui o objetivo de atender as determinações constitucionais, de tratamento diferenciado e favorecido às Micro e Pequenas Empresas, contidas nos artigos 146, 170 e 179, da Carta Magna. Assim, temos que essas inovações têm como objetivo, incentivar e regulamentar, por meio de lei, o tratamento diferenciado e favorecido, e conseqüentemente, propiciar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas no país. No entanto, por envolver competências de âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cada um desses entes será responsável pela regulamentação dentro de sua área de competência;

Considerando, no que tange a responsabilidade do administrador público, ser importante lembrar do inc. II, do artigo 11, da Lei nº 8.429/92, que trata dos atos de improbidade praticados por agentes públicos, constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. Nisso fundamentados, podemos chegar a conclusão de que o administrador público que deixar de assegurar o referido tratamento diferenciado, imposto pela Lei Complementar nº. 123/06, poderá incorrer em ato de improbidade administrativa, por não respeitar os princípios norteadores da Administração Pública, expostos no art. 37, da Constituição Federal;

Considerando que no ano de 2008 o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei Complementar n° 04, estabelecendo normas gerais conferindo tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de que trata a Lei Complementar Federal nº.123/06, no âmbito do Município, que culminou na Lei Complementar n° 59/2008. Na exposição de motivos do referido projeto, que, aliás, passou por prévia aprovação no Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU, exaltou o que se refere aos benefícios fiscais dispensados às micro e pequenas empresas; à preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público; à inovação tecnológica e à educação empreendedora; a incentivo à geração de empregos e; o incentivo à formalização de empreendimentos;

Considerando, enfim, que, a avaliar pelos propósitos da referida Lei Complementar, não temos observado os resultados esperados e quando indagamos o seu uso aos pequenos e médios empresários, bem como, aos órgãos que os representam no município somos informados de que a mesma não vem sendo cumprida, portanto, importante se faz buscar maiores informações sobre a sua implementação.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Minholo, o Diretor do Departamento de Desenvolvimento Urbano, Sr. Gelson Ginetti, e o Diretor do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Exm°. Sr. Gustavo Spido, para que nos informem os seguintes questionamentos referentes à Lei Complementar n° 59/2008, que estabelece normas gerais conferindo tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de que trata a Lei Complementar Federal nº.123/06, no âmbito do Município:

1 – qual a situação atual da lei, quanto à sua aplicabilidade, explicando-nos, evidentemente, como se dá o seu enquadramento em relação às demais normas já existentes e que implicam na sua efetivação e, caso dependa de outras iniciativas, quais são e quando se darão?

2 – quanto aos preceitos nela contidos, quais dependem de regulamentação e, se necessário for, porque isso ainda não foi feito?

3 – os funcionários do município envolvidos no atendimento ao público interessado estão inteirados da vigência dessa Lei e, particularmente, das regras em que se fundamenta?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de abril de 2010.

 Jesus Martins                                              Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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